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Modernização Trabalhista

Por que mudou? 



Arcabouço jurídico trabalhista  amplo e complexo 

De  900 artigos na CLT

De 200 leis esparsas 

De 900 enunciados de jurisprudência

De 90 Convenções da OIT ratificadas

Instruções normativas, portarias, NRs, notas técnicas etc

+
O Brasil é um dos países que 
mais ratificou convenções da 

OIT (total de  95). Somos o 11º 
no ranking mundial entre os 

países que ratificaram 
convenções.



1943: CLT

- Industrialização

- Urbanização

- Migração paracidades

- Produção local

- Legislaçãorígida

- Pouco espaçoparanegociação

- Excessodeburocracia

- Descompasso com as novas formas de trabalhar e produzir

2017:  73 anos depois

Desajuste entre a legislação e a realidade produtiva e econômica gera ambiente de negócios 
desfavorável, perda de competitividade e insegurança jurídica

Legislação não ajustada à evolução do mercado de trabalho



Fonte: Justiça em Números 2017 (CNJ), RAIS 2054 ïElaboração CNI

50%  da força de trabalho em regimes fora da CLT 
(informalidade)

13 milhões de desempregados 

4,2 milhões de novos processos trabalhistas em 2016

Excesso de conflitos trabalhistas e alta informalidade



Fonte: Justiça em Números 2017 (CNJ), RAIS 2054 ïElaboração CNI

48,1 milhões de trabalhadores no mercado formal

Ď

Na Justiça do Trabalho cerca de 9,5 milhões de processos tramitando

Ď

1 processo trabalhista para cada 5 trabalhadores com carteira assinada



Fonte: Luciano Da Ros, O custo da Justiça no Brasil: uma análise comparativa 
exploratória, The Observatoryof Social and PoliticalElites of Brazil, v. 2 n. 9 julho, 2015
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Perda de competitividade 

Brasil cai 6 posições, para 81º, em ranking de competitividade global

ü81º em 138 países

üResultado agravado pela queda de inovação das 
empresas

üDesde de 2012 Brasil acumulou perda de 33 posições

üPior posição competitiva em 20 anos



ü Brasil na penúltima posição em comparação a
outros países com os quais competimos

ü Brasil na média em relação ao nível de
remuneração do trabalhador na indústria: 6º
entre 17 países

ü Brasil na 16ª posição entre 18 países no que
importa à segurança, burocracia e facilidade nas
regras de determinação de salários

ü Brasil na última colocação nas regras trabalhistas
para contratação e demissão

Fonte: Estudo Competitividade Brasil 2016: comparação com países selecionados 



Assim, tornou-se prioridade modernizar a 
legislação trabalhista para:

ü Reduzir burocracia
ü Garantir segurança jurídica
ü Ajustar a lei às novas formas de produzir e trabalhar
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ALICERCES DA LEI N. 13.467/2017

Valorizar o diálogo entre 
trabalhadores e empresas

Reconhecer novas formas 
de produzir e trabalhar

Reduzir burocracias  
desnecessárias

Trazer mais segurança 
jurídica

Não extingue e nem reduz os direitos fundamentais dos trabalhadores: 13°, férias, FGTS, Licença-
maternidade e paternidade, FGTS, repouso semanal remunerado.



Lei 13.467/2017

O que mudou?

www.relacoesdotrabalhocom



Negociado sobre o legislado

VCCT e ACT têm prevalência sobre a lei

V JT somente poderá analisar elementos essenciais do negócio jurídico

VACT sempre prevalece sobre CCT

VContrapartidas  não indicadas não ensejam nulidades do  instrumentos 

coletivos

VRedução de salário ou jornada com proteção dos empregados  contra a 

despedida imotivada no prazo de vigência do instrumento coletivo

VA ação anulatória que invalidar cláusula deverá anular também a cláusula 

compensatória, sem repetição de indébito

VOs sindicatos subscritores dos instrumentos coletivos deverão participar 

como litisconsortes necessários em ação que tenha como objeto a anulação 

de cláusulas

Cenário até então
CF: reconhece os instrumentos 
coletivos (art. 7º, XXVI)

Convenções da OIT: estimulam a 
negociação coletiva como forma 
de ajustar condições de trabalho 
(98 e 154)

STF: reconhece como válida a 
negociação coletiva para ajustar 
condições de trabalho (RE n. 
590.415)

Insegurança jurídica no âmbito da 
Justiça do Trabalho



- jornada de trabalho, observados os limites constitucionais 

- banco de horas anual

- intervalo intrajornada (limite de 30  minutos) 

- adesão ao Programa Seguro-Emprego (PSE) 

- plano de cargos, salários e funções 

- regulamento empresarial 

- representante dos trabalhadores no local de trabalho 

- teletrabalho, regime de sobreaviso, e trabalho intermitente 

- remuneração por produtividade 

- modalidade de registro de jornada de trabalho 

- troca do dia de feriado 

- enquadramento do grau de insalubridade 

- prorrogação de jornada em ambientes insalubres, sem licença prévia 

- prêmios de incentivo em bens ou serviços, eventualmente concedidos em programas de incentivo

- participação nos lucros ou resultados da empresa 

O QUE PODE SER NEGOCIADO? Rol exemplificativo

Regras de duração do trabalho e 
intervalo não são normas de segurança e 
saúde no trabalho, podendo ser objeto 

de negociação coletiva



- normas de identificação profissional, inclusive as anotações na CTPS

- E direitos constitucionais (art. 7º, CF) como:

Á seguro-desemprego

Á FGTS

Á salário mínimo

Á remuneração do trabalho noturno superior à do diurno

Á proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa

Á salário-família

Á repouso semanal remunerado
Á remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em 50% à do normal

Á número de dias de férias devidas ao empregado e seu gozo remuneradas com, 
pelo menos, um terço a mais do que o salário normal

O QUE NÃO PODE SER NEGOCIADO PARA SUPRIMIR OU REDUZIR DIREITOS?  

Á licença-maternidade e licença-paternidade

Á 13º salário



Art. 614, §3º, CLT: duração não superior a 

2 anos

Art. 614, §3º, CLT: duração não superior a 

2 anos, vedada a ultratividade

Súmula n. 277 do TST: cláusulas 

incorporam ao contrato de trabalho

ADPF n. 323/DF: liminar para suspender 

os efeitos da Súmula n. 277 do TST

A N T E S D E P O I S

ULTRATIVIDADE



Art. 444, CLT: as relações de trabalho 

são objeto de livre estipulação , se 

não forem contra as proteções ao 

trabalho, contra os instrumentos 

coletivos e contra as decisões das 

autoridades competentes 

Art. 444, parágrafo único, CLT: ainda há a 

livre estipulação, mas agora o empregado 

portador de diploma de nível superior 

e que perceba salário mensal igual ou 

superior a 2 vezes o limite máximo do 

RGPS também negocia com a mesma 

eficácia legal e preponderância 

relativamente às matérias cuja negociação 

coletiva é permitida 

A N T E S D E P O I S

NEGOCIAÇÃO INDIVIDUAL



Art. 11, CF: nas empresas com mais de 

200 empregados, é assegurada a 

eleição de um representante destes 

com a finalidade exclusiva de 

promover - lhes o entendimento 

direto com os empregadores

Art. 510-A e seguintes, CLT: 

Á Nas empresas com mais de 200 
empregados é assegurada a eleição de uma 
comissão de: I ï3 membros nas empresas 
com + de 200 até 3.000 empregados, II ï5 
membros com +  3.000 até 5.000 
empregados, III ï7 membros com + de 
5.000

Á Mandato de 1 ano que não implica 
suspensão ou interrupção do contrato

Á Estabilidade da candidatura até 1 ano após 
o mandato, quando não poderá haver 
despedida arbitrária (a que não se fundar 
em motivo disciplinar, técnico, econômico ou 
financeiro)

A N T E S D E P O I S

Comissão de Representação de Empregados



COMISSÃO DE REPRESENTAÇÃO DE EMPREGADOS

Á Representar os empregados perante a administração da empresa

Á Encaminhar reivindicações dos empregados 

Á Assegurar tratamento justo e imparcial e impedir discriminação

Á Aprimorar relacionamento entre empresas e empregados, promover diálogo e 

evitar ou buscar solução para conflitos 

Á Acompanhar o cumprimento das leis trabalhistas e das negociações coletivas

O B J E T I V O S



Permanência do empregado na empresa para atender interesse pessoal (art. 
4º, §2º, CLT)
Não se considera tempo à disposição do empregador e não será computado 
como período extraordinário o que exceder a jornada normal, ainda que 
ultrapasse o limite de 10 minutos diários, quando o empregado por escolha 
própria, buscar proteção pessoal, em caso de insegurança nas vias públicas ou 
más condições climáticas, bem como adentrar ou permanecer nas 
dependências da empresa para exercer atividades particulares. 

Ex.: práticas perigosas, descanso, lazer, estudo, alimentação, troca de uniforme 
ou roupa, salvo quando houver a obrigatoriedade de realizar troca na empresa. 

OUTROS TEMAS ALTERADOS PELA LEI 



OUTROS TEMAS | DIREITO DO TRABALHO 

Regulamenta o teletrabalho (art. 62,III, 75-A a 75-E da CLT)

Á não está sujeito a controle de jornada

Á o contrato entre empresa e trabalhador especificará responsabilidade pelos equipamentos e 
infraestrutura tecnológica

Á a empresa tem dever de instruir o trabalhador sobre precauções contra acidentes e doenças do 
trabalho

Flexibiliza as regras de trabalho parcial (art. 58-A, CLT)

Á Aquele cuja duração semanal não exceda a 30 horas semanais, sem a possibilidade de horas 

suplementares, ou, ainda, aquele cuja duração semanal não exceda a 26 horas, com a possibilidade 

de até 6 horas suplementares semanais

Á Pode haver compensação diretamente até a semana imediatamente posterior à da sua execução, 

devendo ser feita a sua quitação na folha do mês subsequente, caso não compensadas 

Á Férias regidas pelo disposto no art. 130 da CLT (após cada período de 12 meses de contrato de 

trabalho, o empregado terá 30 dias de férias) e é facultado ao empregado converter 1/3 do período 

de férias a que tiver direito em abono pecuniário

OUTROS TEMAS ALTERADOS PELA LEI 



OUTROS TEMAS | DIREITO DO TRABALHO 

Regulamenta o  trabalho intermitente  (art.443, § 3º, 452-A da CLT)

Á A prestação de serviços, com subordinação, não é contínua, ocorrendo com alternância 
de períodos de prestação de serviços e inatividade, determinados em horas, dias ou 
meses;

Á O contrato deve ser escrito e conter especificamente o valor da hora de trabalho, que 
não pode ser inferior ao valor hora do salário mínimo;

Á O período de inatividade não será considerado à disposição do empregador;

Á O empregador convocará o empregado para a prestação de serviços com pelo menos 3 
dias corridos de antecedência;

Á Ao final de cada período de prestação de serviço, o empregador pagará ao empregado 
remuneração, férias proporcionais com acréscimo de 1/3, 13° salário proporcional, 
repouso semanal remunerado e adicionais legais.Recolherá ainda, por mês, INSS e 
FGTS;

Á A cada 12 meses, o empregado adquire direito a usufruir, nos 12 meses subsequentes, 
um mês de férias.

OUTROS TEMAS ALTERADOS PELA LEI 



OUTROS TEMAS | DIREITO DO TRABALHO 

Compensação de jornada (art. 59, 

§ 6º, 59-B, caput e parágrafo 

único, CLT)

É facultada a compensação de 

horários estabelecida por acordo 

individual, tácito ou escrito, para 

compensação no mesmo mês.

Horas extras habituais não 

descaracterizam o acordo

Banco de horas (art. 59, § 5º, 59-B, 

parágrafo único, CLT)

Pactuado por negociação coletiva para 

compensação anual ou por acordo 

individual escrito para compensação em 6 

meses.

Horas extras habituais não 

descaracterizam o acordo

OUTROS TEMAS ALTERADOS PELA LEI 



OUTROS TEMAS | DIREITO DO TRABALHO 

Jornada 12x36 (art. 59-A, 60, parágrafo único, 

CLT)

Pode ser instituída por acordo individual escrito, 

convenção coletiva ou acordo coletivo; excetuada 

essa modalidade de jornada da exigência de licença 

prévia em matéria de SST para prorrogação de 

jornada em atividades insalubres 

Pagamento apenas do período 
suprimido do intervalo 
intrajornada não concedido (art. 
71, §4º, CLT)

OUTROS TEMAS ALTERADOS PELA LEI 

Extingue as horas in itinere (art. 58, § 2º, CLT)

O tempo despendido pelo empregado desde a sua residência a sua efetiva ocupação do posto do 
trabalho e para o seu retorno, caminhando ou por qualquer meio de transporte, inclusive o 
fornecido pelo empregador, não será computado na jornada de trabalho

www.relacoesdotrabalho.com
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OUTROS TEMAS | DIREITO DO TRABALHO 

Permite o fracionamento de férias em até 3 períodos (art. 134 da CLT)

Á um não inferior a 14 dias, e os restantes não menores que 5 dias, desde que haja 

concordância do empregado

Á permite o fracionamento para menores de 18 e maiores de 50 anos

Amplia o rol de parcelas que não integram a remuneração (arts. 457, 458, §5º, CLT e alínea 

q do § 9º do art. 28 da Lei no 8.212/91)

são excluídas da remuneração as importâncias pagas a título de ajuda de custo, auxílio-

alimentação (vedado seu pagamento em dinheiro), diárias para viagem, prêmios e abonos

Possibilita a reversão de empregado da função de confiança para o cargo efetivo 

sem incorporação da gratificação (art. 468, §2º, CLT)

OUTROS TEMAS ALTERADOS PELA LEI 



OUTROS TEMAS | DIREITO DO TRABALHO 

Regulamenta  o dano extrapatrimonial como aquele que decorre de ação ou 

omissão que ofenda a esfera  moral ou existencial da pessoa física ou da 

pessoa jurídica (dano extrapatrimonial) (art. 223-A a 223-G, CLT)

Á Estabelece requisitos para apreciação do dano e fixa parâmetros para a 

indenização:

Á ofensa leve, até 3 vezes o salário do ofendido ou ofensor

Á ofensa média, até 5 vezes o salário do ofendido ou ofensor

Á ofensa grave, até 20 vezes o salário do ofendido ou ofensor

Á ofensa gravíssima, até 50 vezes o salário do ofendido ou ofensor

OUTROS TEMAS ALTERADOS PELA LEI 



OUTROS TEMAS | DIREITO DO TRABALHO 

Altera a regra do trabalho da mulher em atividades insalubres (art. 394-A, CLT)

Será afastada de:

I - atividades insalubres em grau máximo, enquanto durar a gestação

II - atividades insalubres em grau médio ou mínimo, quando apresentar atestado de saúde, 

emitido por médico de confiança da mulher, que recomende o afastamento durante a 

gestação

III - atividades insalubres em qualquer grau, quando apresentar atestado de saúde, emitido 

por médico de confiança da mulher, que recomende o afastamento durante a lactação

Extingue o intervalo de 15 minutos antes do inicio do trabalho extraordinário da 

mulher

OUTROS TEMAS ALTERADOS PELA LEI 



OUTROS TEMAS | DIREITO DO TRABALHO 

Cria uma nova modalidade de rescisão 

contratual por acordo (art. 484-A, CLT; art. 20, 

inciso I-A da Lei n. 8.036/90)

será devido (i) pagamento do aviso prévio, se 

indenizado, pela metade, (ii) 50% da multa 

sobre o FGTS e (iii) as demais verbas no valor 

integral. O trabalhador poderá levantar 80% do 

valor dos depósitos de FGTS 

Permite a homologação de acordos 

extrajudiciais na Justiça do Trabalho (art. 

652, f, 855-B a 855-E, da CLT) realizados 

fora de uma reclamação trabalhista

Dispensa a autorização sindical em 

demissões coletivas (art. 477-A, CLT)

Plano de Demissão Voluntária (art. 477-B, CLT)

se previsto em convenção ou acordo coletivo dá 

quitação plena e irrevogável dos direitos 

decorrentes da relação de emprego, exceto se 

estipulado diversamente pelas partes

OUTROS TEMAS ALTERADOS PELA LEI 



OUTROS TEMAS | DIREITO DO TRABALHO 

Altera os procedimentos para a rescisão contratual (art. 477 da CLT)

Á Não há mais homologação do TRCT pelo Sindicato

Á Todas as verbas pagas de 10 dias contados do término do contrato

Á Obrigações do empregador: anotar a CTPS, comunicar a dispensa aos órgãos 

competentes e realizar o pagamento das verbas 

Faculta a empregados e empregadores, na vigência ou não do contrato de emprego, 

firmar o termo de quitação anual de obrigações trabalhistas, perante o sindicato dos 

empregados da categoria. (art. 507-B, CLT)

OUTROS TEMAS ALTERADOS PELA LEI 

Torna facultativa a contribuição sindical (arts. 545, 578, 579, 582, 583, 

587, 602 da CLT)



OUTROS TEMAS | DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

Prescrição intercorrente aplicável à 

Justiça do Trabalho (art. 11-A da CLT) 

quando, no curso da execução, o 

exequente deixar de cumprir 

determinação judicial dentro de 2 anos 

Permite a adoção da arbitragem no 

direito do trabalho (art. 507-A, CLT) 

o empregado deve receber salário 

superior ao dobro do teto do RGPS

Fixa  a concessão do benefício da justiça 

gratuita (art. 790, §§3º, 4º, da CLT)

para aqueles que perceberem salário igual ou 

inferior a 40% do limite máximo dos benefícios 

do RGPS. O benefício será concedido à parte 

que comprovar insuficiência de recursos para o 

pagamento das custas do processo.

OUTROS TEMAS ALTERADOS PELA LEI 



OUTROS TEMAS | DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

Regulamenta os honorários de sucumbência na Justiça do Trabalho (art. 791-A da CLT) 

fixados entre 5% e 15% sobre o valor que resultar da liquidação da sentença, do proveito 

econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa.

Registra expressamente que o preposto 

não precisa ser empregado (art. 843, §1º, 

da CLT)

Regulamenta o dano processual 

(litigância de má-fé) (art. 793-A a 793-D 

da CLT)

Á reproduz a maior parte do CPC

Á estende as penalidades à testemunha 

que intencionalmente alterar a 

verdade dos fatos ou omitir fatos 

essenciais ao julgamento da causa

Determina que o incidente da 

desconsideração da personalidade jurídica 

seguirá o rito do CPC (art. 855-A da CLT)

OUTROS TEMAS ALTERADOS PELA LEI 



Lei 13.467/17

O que esperar? 



O que se espera com a nova legislação

+ Segurança 

Jurídica
+ Empregos

+ Diálogo - Conflitos



Expectativa



O  Q U E  S E  E S P E R A ?

* A base comparativa do estudo foi o Relatório de Competitividade Global, produzido pelo Fórum 
Econômico Mundial. 

Estudo do Itaú, feito por analistas do Banco Mundial, 

indica que a modernização trabalhista trará impacto 

positivo no mercado de trabalho e no PIB em quatro 

anos :

No quesito eficiência do mercado de trabalho , o Brasil sairia do 

atual 117º lugar para 86ª posição em um ranking de 138 países

Em relação ao aumento de competitividade das empresas do 

país, o PIB elevaria 3,2% (0,8% por ano) 

Quanto a taxa de emprego, a previsão é a diminuição da taxa de 

desemprego , que pode recuar em 1,5 milhão

Expectativa



SEGURANÇA JURÍDICAV

REDUÇÃO DE BUROCRACIASV

VALORIZAÇÃO DO DIÁLOGO ENTRE TRABALHADORES E 

EMPRESASV

MELHORIAS PARA A COMPETITIVIDADEV

Em resumo, a nova Lei 

MODERNIZAÇÃO TRABALHISTAV Novasformasde produzire trabalhar

Leiclarae objetiva

Estruturamaisadequada

Soluçõesdinâmicase adequadas

Leimodernae dinâmica



OBRIGADA!

www.relacoesdotrabalho.com

TERCEIRIZAÇÃO

MODERNIZAÇÃO TRABALHISTA

COMPETITIVIDADE

VONTADE COLETIVA
DESENVOLVIMENTO ESPECIALIZAÇÃO

PROTEÇÃO EMPREENDEDORISMO

EMPREGOS

PRODUTIVIDADE ESPECIALIZAÇÃO
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